
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.204 - SP (2019/0175350-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GEMEBI GESTAO MEDICA DE BIRIGUI LTDA 
ADVOGADO : CLEONIL ARIVALDO LEONARDI JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP232963 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BIRIGUI 
ADVOGADO : MÁRCIO JOSÉ DAS NEVES CORTEZ  - SP159318 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISSQN. SOCIEDADE SIMPLES 
LIMITADA. LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.  
ORIENTAÇÃO PACIFICADA NA PRIMEIRA SEÇÃO NO AGRG NOS 
ERESP 1.182.817/RJ.  NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
EDITALÍCIAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO.
1. Na origem, trata-se de Ação de Repetição de Indébito proposta pela parte 
recorrente alegando que é sociedade empresária enquadrada como 
uniprofissional e consequentemente sujeita ao regime de valor fixo de tributação e 
cobrança do ISSQN, nos termos do art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/1968.
2. O Recurso Especial não pode ser utilizado para examinar eventual ofensa a 
norma de caráter local (art. 31, I, "a" e anexo II, da Lei Complementar Municipal 
9/2003), por aplicação analógica da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário." Precedentes: AgInt no AREsp 1.348.580/PB, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17.6.2019; AgInt no 
AREsp 1.381.105/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
16.4.2019; AgInt no REsp 1.610.125/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 18.6.2018.
4. O entendimento fixado no acórdão recorrido está em perfeita harmonia com a 
compreensão assente no STJ de que "(...) o tratamento privilegiado previsto no 
art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/68 somente é aplicável às sociedades 
uniprofissionais que tenham por objeto a prestação de serviço especializado, com 
responsabilidade pessoal dos sócios e sem caráter empresarial. Por tais razões, o 
benefício não se estende à sociedade limitada, sobretudo porque nessa espécie 
societária a responsabilidade do sócio é limitada ao capital social” (AgRg nos 
EREsp 1.182.817/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.8.2012).
5. A Corte de origem, com base nos elementos probatórios juntadas aos autos e 
no contrato social da empresa, consignou, de forma expressa: "(...) a autora é 
sociedade simples limitada, constituída por três sócios médicos, tendo por objeto 
social a 'prestação de serviços médicos em pronto socorro e hospitais de 
terceiros' (fls. 13/21)".
6. Modificar tal conclusão, portanto, encontra óbice nas Súmulas 5/STJ ("A 
simples interpretação de cláusula contratual não enseja Recurso Especial") e 
7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"). 
Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.713.140/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 13.5.2019; AgInt no AREsp 860.593/SE, Rel. Min. Mauro 
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Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8.6.2016.
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.381.105/SP, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16.4.2019; REsp 
1.777.524/MS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2018; 
AgInt no AREsp 1.336.834/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 17.12.2018; AgInt no AREsp 909.861/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 17.5.2018.
8. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do Recurso Especial e, 
nessa parte, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 03 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.204 - SP (2019/0175350-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GEMEBI GESTAO MEDICA DE BIRIGUI LTDA 
ADVOGADO : CLEONIL ARIVALDO LEONARDI JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP232963 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BIRIGUI 
ADVOGADO : MÁRCIO JOSÉ DAS NEVES CORTEZ  - SP159318 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo interposto contra decisão que inadmitiu Recurso Especial 

(art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal) apresentado contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL - Repetição de indébito - ISS. 1) Sociedade 
simples limitada, formada por módicos - Pretendido recolhimento do tributo em 
valor fixo anual, conforme disposição prevista no art. 9º, § 3º, do Decreto-Lei nº 
406/68, que disciplina a cobrança do ISS sobre serviços prestados por sociedades 
uniprofissionais - Inexistência de revogação pela Lei Complementar 116/03 - 
Caráter empresarial não afastado - Responsabilidade dos sócios limitada ao 
capital social. 2) Sucumbência rccursal - Majoração dos honorários para 11% 
sobre o valor da causa (R$ 392.185,77 em maio de 2017) - Inteligência do § 11 do 
Art. 85 do CPC. Sentença mantida - Recurso improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

Nas razões do apelo nobre, a parte recorrente alega, em breve síntese, violação 

dos arts. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/1968; 31, I, "a" e anexo II, da Lei Complementar 

Municipal 9/2003. Sustenta: "(...) os d. Julgadores ignoraram por completo a interpretação 

literal do § 3º, do art. 9º, do Decreto-Lei n° 406/68 e o fato de se tratar de uma empresa 

uniprofissional, constituída como empresa de sociedade simples e não empresária, composta 

em seu quadro social por 03 médicos que exercem atividade de atendimento médico clinico, 

cuja prestação de serviço é prestado exclusivamente por eles em Pronto Socorro e Postos de 

Saúde Públicos, com responsabilidade pessoal pelos atos profissionais no exercício da 

prestação do serviço".

Contrarrazões ao Recurso Especial às fls. 399-406, e-STJ.
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Contrarrazões ao Agravo em Recurso Especial às fls. 430-434, e-STJ.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.204 - SP (2019/0175350-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos nesse Gabinete em 4.9.2019.

A irresignação não merece acolhida.

Na origem, trata-se de Ação de Repetição de Indébito proposta pela parte 

recorrente alegando que é sociedade empresária enquadrada como uniprofissional e 

consequentemente sujeita ao regime de valor fixo de tributação e cobrança do ISSQN, nos 

termos dos arts. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/1968.

No que tange à alegada violação ao art. 31, I, "a"e anexo II, da Lei 

Complementar Municipal 9/2003, recorda-se que o Recurso Especial não pode ser utilizado 

para examinar eventual ofensa a norma de caráter local, por aplicação analógica da Súmula 

280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL EXTINTA, 
POR QUITAÇÃO DA DÍVIDA EXEQUENDA, COM REDUÇÕES 
PREVISTAS NA MEDIDA PROVISÓRIA 225/2014, CONVERTIDA NA LEI 
10.341/2014, DO ESTADO DA PARAÍBA. CONDENAÇÃO DA PARTE 
EXECUTADA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º, § 1º, DA LEI ESTADUAL 
10.341/2014 E 110 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
APONTADO DISPOSITIVO DO CTN. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. INCIDÊNCIA, ADEMAIS, 
DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recursos 
interpostos contra acórdão e decisão, publicados na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal, visando a cobrança de 
créditos tributários, a título de ICMS, multa e correção monetária. Após noticiada 
a quitação da dívida exequenda, com reduções previstas na Medida Provisória 
225/2014, convertida na Lei 10.341/2014, do Estado da Paraíba, sobreveio a 
sentença, na qual o processo foi julgado extinto, com condenação da parte 
executada em custas processuais e honorários de advogado. Interposta Apelação, 
pela ora agravante, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao aludido 
recurso, apenas para excluir a condenação na verba honorária, mantendo, no 
entanto, a exigência das custas processuais. Opostos Embargos de Declaração, 
foram parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes, tão somente para rejeitar 
a arguição de inconstitucionalidade da Lei de Custas do Estado da Paraíba. 
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Interposto Recurso Especial, nele a parte executada indicou contrariedade aos 
arts. 1º, § 1º, da Lei estadual 10.341/2014 e 110 do CTN, e defendeu o 
afastamento da sua condenação ao pagamento das custas processuais. Inadmitido 
o Recurso Especial, na origem, foi interposto o correspondente Agravo em 
Recurso Especial. Na decisão agravada o Agravo em Recurso Especial foi 
conhecido, para não conhecer do Recurso Especial, ensejando a interposição do 
presente Agravo interno. 

[...]
VII. Também incide, na espécie, por analogia, a Súmula 280 do 

STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), pois o Tribunal 
de origem, sem nada dispor acerca do art. 110 do CTN, ao manter a condenação 
da parte ora agravante ao pagamento das custas processuais, fê-lo a partir da 
interpretação de dispositivos da legislação local (art. 1º da Lei estadual 5.672/92 e 
art. 1º, § 1º, da Medida Provisória 225/2014, convertida na Lei estadual 
10.341/2014). 

VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.348.580/PB, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17.6.2019)

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022, DO 
CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. INCLUSÃO DE DÉBITOS NO 
PARCELAMENTO FISCAL DO ESTADO. EXAME DA LEGISLAÇÃO 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide, fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com a 
interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as 
razões de seu convencimento. 

2. Examinar lei local é medida inviável nesta sede, a teor de 
entendimento firmado na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal: "por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário". 

3 "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a 
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015). 

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.381.105/SP, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16.4.2019)

ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DECISÃO DE ORIGEM QUE 
ADOTOU FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 280/STF. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284/STF. 

I - Não merece prosperar a tese de violação dos arts. 458 e 535 
do CPC, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
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postulada (fls. 172): "Como se nota, após a EC nº 09, de 13/07/1973, o texto da 
Constituição Estadual suprimiu do § 7º do artigo .36 a possibilidade de averbação 
do tempo de serviço prestado na atividade privada para fins de adicionais, 
mantendo o direito à contagem recíproca apenas para fins de aposentadoria." 

II - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 535 do CPC/73. 

III - Com relação ao mérito, a análise da controvérsia posta 
demandaria o exame de legislação local, tendo em vista que o Tribunal de origem 
adotou como fundamento a Constituição do Estado de Minas Gerais. 

IV - Tal circunstância torna inviável o acolhimento do Recurso 
Especial, a teor da Súmula nº 280/STF. 

V - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifico que o recorrente não efetivou o necessário cotejo 
analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional. 

VI - Conforme a previsão do art. 255 do RI/STJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n. 284 do STF. 

VII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.610.125/MG, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18.6.2018)

Nota-se, ademais, que o entendimento fixado no acórdão recorrido está em 

perfeita harmonia com a compreensão assente no STJ de que "(...) o tratamento privilegiado 

previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/68 somente é aplicável às sociedades 

uniprofissionais que tenham por objeto a prestação de serviço especializado, com 

responsabilidade pessoal dos sócios e sem caráter empresarial. Por tais razões, o benefício 

não se estende à sociedade limitada, sobretudo porque nessa espécie societária a 

responsabilidade do sócio é limitada ao capital social” (AgRg nos EREsp 1.182.817/RJ, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 29.8.2012).

Verifica-se, ainda, que a Corte de origem (fls. 273-279, e-STJ), com base nos 

elementos probatórios juntadas aos autos e no contrato social da empresa, consignou, de 

forma expressa: "(...) a autora é sociedade simples limitada, constituída por três sócios 

médicos, tendo por objeto social a 'prestação de serviços médicos em pronto socorro e 

hospitais de terceiros' (fls. 13/21)".

Modificar tal conclusão, portanto, encontra óbice nas Súmulas 5/STJ ("A 
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simples interpretação de cláusula contratual não enseja Recurso Especial") e 7/STJ ("A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ISSQN. ATIVIDADE EMPRESARIAL DEFINIDA NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DESCONSTITUIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA N. 7/STJ. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO 
SOCIAL. NATUREZA E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 5/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA. 

I - O presente feito decorre de mandado de segurança objetivando 
a suspensão do ato de desenquadramento do regime diferenciados de alíquotas do 
ISS. Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 
improcedentes. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a sentença foi 
mantida. 

II - A jurisprudência da Primeira Seção STJ é uniforme no sentido 
de que "o benefício da alíquota fixa do ISS a que se refere o art. 9º, §§ 1º e 3º, do 
Decreto-Lei n. 406/68, somente é devido às sociedades uniprofissionais que 
tenham por objeto a prestação de serviço especializado, com responsabilidade 
pessoal dos sócios e sem caráter empresarial (AgRg nos EREsp n. 1.182.817/RJ, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/8/2012, 
DJe 29/8/2012.) 

III - No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou o benefício 
da tributação fixa do ISS previsto no art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/68, 
por entender que as provas constantes dos autos revelam que a parte recorrente 
tem estrutura empresarial. É o que se verifica no excerto do acórdão regional (fl. 
287): "Conforme se verifica do contrato social e suas alterações juntados a fl. 
32/36, a apelante é sociedade por cotas de responsabilidade limitada, constituída 
por dois sócios médicos, e tem como objeto social a prestação de serviços 
médicos em geral, especialmente nas áreas de patologia clínica, diagnósticos por 
imagem, medicina ocupacional e outros serviços auxiliares de diagnóstico, com 
intuito de lucro, de modo que não há como aplicar o benefício fiscal previsto no § 
3º, do art. 9º, do Decreto-lei 406/68, pois as sociedades por quota de 
responsabilidade limitada revestem-se de natureza empresarial, o que no caso dos 
autos é evidenciado pela previsão no contrato social de retirada de pro labore 
pelos sócios (fl. 34 - item VII), repartição de lucros e prejuízos entre os sócios (fl. 
34 - item X)". 

IV - Assim, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios e do contrato social da empresa, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial ante o óbice dos enunciados n. 5 e n. 7 da Súmula do 
STJ. Nesse sentido: REsp n. 1.676.179/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, DJe 14/9/2017 e AgRg no AREsp n. 
769.183/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 21/3/2016. 
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V - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, esclareço que a 
incidência do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados. 

VI - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp 
1.713.140/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 13.5.2019)

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   ENUNCIADO   
ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  ISS.  TRATAMENTO PRIVILEGIADO 
PREVISTO NO ART. 9º, §§ 1º E 3º, DO DECRETO-LEI 406/68. DISCUSSÃO 
ACERCA DO ENQUADRAMENTO COMO SOCIEDADE 
UNIPROFISSIONAL. QUESTÃO  ATRELADA  AO  REEXAME  DE  
MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de 
que o  tratamento  privilegiado  previsto  no  art.  9º,  §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei    
406/68    somente    é    aplicável   às   sociedades uniprofissionais  que  tenham  
por  objeto  a  prestação  de serviço especializado, com responsabilidade pessoal 
dos sócios e sem caráter empresarial.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 860.593/SE, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8.6.2016)

Assinale-se que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.381.105/SP, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16.4.2019; REsp 1.777.524/MS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2018; AgInt no AREsp 1.336.834/RS, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17.12.2018; AgInt no AREsp 909.861/SP, Rel. 

Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17.5.2018.

Por fim, considerando o previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno 

a recorrente ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total da verba sucumbencial fixada nas instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015.

Diante do exposto, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do 
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Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. Honorários advocatícios 

majorados em 10% (dez por cento) sobre o valor total da verba sucumbencial fixada 

nas instâncias ordinárias.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0175350-3 AREsp 1.523.204 / 

SP

Número Origem: 10107270820168260077

PAUTA: 03/10/2019 JULGADO: 03/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEMEBI GESTAO MEDICA DE BIRIGUI LTDA 
ADVOGADO : CLEONIL ARIVALDO LEONARDI JUNIOR E OUTRO(S) - SP232963 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BIRIGUI 
ADVOGADO : MÁRCIO JOSÉ DAS NEVES CORTEZ  - SP159318 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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